
ANEXO I

TERMO DE REFERÊNCIA 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº  00015.20260202/0003-80

1. DAS CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO 

1.1.  Construção  de  reservatórios  elevados  para  melhoria  do  sistema  de
abastecimento de água diversas localidades do município de Iguatu - CE., conforme
condições e exigências estabelecidas neste instrumento.

ITEM DESCRIÇÃO QTD UND V. UNIT V. TOTAL

1 Lote 01 - Caixa d'gua com diâmetro  de
3,00 M 5.0 Serviço

Lote 01 - Caixa d'gua com diâmetro de 3,00 M

2 Lote 02 - Caixa d'gua com diâmetro  de
2,50 M 5.0 Serviço

Lote 02 - Caixa d'gua com diâmetro de 2,50 M

1.2.  O prazo de vigência da contratação é de de 3 meses, na forma do artigo 105
da Lei n° 14.133, de 2021.

1.3. O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em
relação à vigência da contratação.

2.  DA  FUNDAMENTAÇÃO  E  DA  DESCRIÇÃO  DA  NECESSIDADE  DA
CONTRATAÇÃO 

2.1.  A  fundamentação  da  contratação  e  de  seus  quantitativos  encontra-se
pormenorizada em tópico específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice
deste Termo de Referência.

3. DA DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE
VIDA DO OBJETO E DA ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO

3.1. A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada em tópico
específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência.

4. DOS REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO
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4.1.  A  descrição  dos  requisitos  da  contratação  encontra-se  pormenorizada  em
tópico  específico  dos  Estudos  Técnicos  Preliminares,  apêndice  deste  Termo  de
Referência.

4.2. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.

5. DO MODELO DE EXECUÇÃO CONTRATUAL

5.1. O prazo de execução dos serviços será de de 3 meses, contado da emissão da
assinatura do contrato .

5.2.  Caso  não  seja  possível  a  execução  dos  serviços  no  prazo  avençado,  o
contratado deverá comunicar as razões respectivas com pelo menos 30 (trinta) dias
de antecedência para que o pleito de prorrogação de prazo seja analisado pela
contratante, ressalvadas situações de caso fortuito e força maior.

6. DO MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO

6.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as
cláusulas  avençadas  e  as  normas  da  Lei  nº  14.133,  de  2021,  e  cada  parte
responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial (caput do art.
115 da Lei nº 14.133, de 2021).

6.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o
cronograma  de  execução  será  prorrogado  automaticamente  pelo  tempo
correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila (§5°do art.
115 da Lei nº 14.133, de 2021).
6.3.  As  comunicações  entre  o  órgão  ou  entidade  e  o  contratado  devem  ser
realizadas  por  escrito  sempre  que  o  ato  exigir  tal  formalidade,  admitindo-se,
excepcionalmente, o uso de mensagem eletrônica para esse fim .

6.4.  O  órgão  ou  entidade  poderá  convocar  representante  do  Contratado  para
adoção de providências que devam ser cumpridas de imediato.
6.5. Após a assinatura do termo de contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou
entidade  convocará  o  representante  do  contratado  para  reunião  inicial  para
apresentação  do  plano  de  fiscalização,  que  conterá  informações  acerca  das
obrigações  contratuais,  dos  mecanismos  de  fiscalização,  das  estratégias  para
execução do objeto, do plano complementar de execução do contratado, quando
houver,  do método de aferição dos resultados e  das sanções aplicáveis,  dentre
outros.
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6.6. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is)
do contrato, ou pelos respectivos substitutos (caput do art. 117 da Lei nº 14.133, de
2021).

6.7. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que
sejam  cumpridas  todas  as  condições  estabelecidas  no  contrato,  de  modo  a
assegurar os melhores resultados para a Administração.

6.7.1. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do
contrato todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição
do que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados;

6.7.2. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do
contrato  emitirá  notificações  para  a  correção  da  execução  do  contrato,
determinando prazo para a correção;

6.7.3. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo
hábil, a situação que demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua
competência, para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso.

6.7.4. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato
nas datas aprazadas, o fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente
ao gestor do contrato (inciso V do art. 22 do Decreto nº 11.246, de 2022).

6.7.5.  O  fiscal  técnico  do  contrato  comunicar  ao  gestor  do  contrato,  em
tempo  hábil,  o  término  do  contrato  sob  sua  responsabilidade,  com  vistas  à
renovação tempestiva ou à prorrogação contratual.

6.8. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de
habilitação da contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as
glosas e a formalização de apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer
documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário.

6.8.1.  Caso  ocorram  descumprimento  das  obrigações  contratuais,  o  fiscal
administrativo  do  contrato  atuará  tempestivamente  na  solução  do  problema,
reportando ao gestor do contrato para que tome as providências cabíveis, quando
ultrapassar a sua competência.

6.9.  O  gestor  do  contrato  coordenará  a  atualização  do  processo  de
acompanhamento e fiscalização do contrato contendo todos os registros formais da
execução  no  histórico  de  gerenciamento  do  contrato,  a  exemplo  da  ordem de
serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais,
elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações do
contrato para fins de atendimento da finalidade da administração.
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6.9.1. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de
habilitação  da  contratada,  para  fins  de  empenho  de  despesa  e  pagamento,  e
anotará os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento da
despesa no relatório de riscos eventuais.

6.9.2. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais
do contrato,  de todas  as  ocorrências  relacionadas  à execução do contrato  e as
medidas adotadas, informando, se for o caso, à autoridade superior àquelas que
ultrapassarem a sua competência.

6.9.3. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação
realizada pelos fiscais técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de
obrigações  assumidas  pelo  contratado,  com  menção  ao  seu  desempenho  na
execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e
a  eventuais  penalidades  aplicadas,  devendo  constar  do  cadastro  de  atesto  de
cumprimento de obrigações.

6.9.4.  O  gestor  do  contrato  tomará  providências  para  a  formalização  de
processo administrativo de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a
ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou
pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso.
6.10.  O fiscal  administrativo  do contrato  comunicará  ao  gestor  do contrato,  em
tempo  hábil,  o  término  do  contrato  sob  sua  responsabilidade,  com  vistas  à
tempestiva renovação ou prorrogação contratual.

6.11. O gestor do contrato deverá elaborará relatório final com informações sobre a
consecução  dos  objetivos  que  tenham  justificado  a  contratação  e  eventuais
condutas a serem adotadas para o aprimoramento das atividades da Administração.

7. DOS CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO

7.1.  Os serviços  serão recebidos  provisoriamente,  de forma sumária,  no ato  da
entrega,  juntamente com a nota fiscal  ou instrumento de cobrança equivalente,
pelo(a) responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito
de  posterior  verificação  de  sua conformidade com as  especificações  constantes
neste Termo de Referência e na proposta.

7.2. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo
com  as  especificações  constantes  neste  Termo  de  Referência  e  na  proposta,
devendo ser substituídos no prazo de 03 (três)  dias,  a contar  da notificação do
contratado, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades.
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7.3. O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 15 (quinze) dias, a contar do
recebimento  da  nota  fiscal  ou  instrumento  de  cobrança  equivalente  pela
Administração,  após  a  verificação  da  qualidade  e  quantidade  do  material  e
consequente aceitação mediante termo detalhado.

7.4. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado,
de forma justificada, por igual período, quando houver necessidade de diligências
para a aferição do atendimento das exigências contratuais.
7.5.  No  caso  de  controvérsia  sobre  a  execução  do  objeto,  quanto  à  dimensão,
qualidade e quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133,
de 2021, comunicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à
parcela  incontroversa  da  execução  do  objeto,  para  efeito  de  liquidação  e
pagamento.

7.6. O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do
objeto ou de saneamento da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente,
verificadas pela Administração durante a análise prévia à liquidação de despesa,
não será computado para os fins do recebimento definitivo.
7.7. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela
solidez e pela segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela
perfeita execução do contrato.

7.8. Recebida a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, correrá o prazo
de dez dias úteis para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por
igual período.

7.8.1.  O  prazo  de  que  trata  o  item  anterior  será  reduzido  à  metade,
mantendo-se a possibilidade de prorrogação, no caso de contratações decorrentes
de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso II do art.
75 da Lei nº 14.133, de 2021.

7.9. Para fins de liquidação, quando cabível, o setor competente deverá verificar se
a  nota  fiscal  ou  instrumento  de  cobrança  equivalente  apresentado  expressa  os
elementos necessários e essenciais do documento, tais como:

a) o prazo de validade;

b) a data da emissão;
c) os dados do contrato e do órgão contratante;

d) o período respectivo de execução do contrato;
e) o valor a pagar; e

f) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.
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7.10.  Havendo erro na apresentação da nota fiscal  ou instrumento de cobrança
equivalente,  ou  circunstância  que  impeça  a  liquidação  da  despesa,  esta  ficará
sobrestada até que o contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se
o  prazo  após  a  comprovação  da  regularização  da  situação,  sem  ônus  ao
contratante;

7.11.  A  nota  fiscal  ou  instrumento  de  cobrança  equivalente  deverá  ser
obrigatoriamente acompanhado da comprovação da regularidade fiscal, constatada
por meio de consulta junto ao cadastro de fornecedores ou no registro cadastral
unificado  disponível  no  Portal  Nacional  de  Contratações  Públicas  (PNCP)  ou,  na
impossibilidade  de  acesso  ao  referido  Sistema,  mediante  consulta  aos  sítios
eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133, de
2021.
7.12. A Administração deverá realizar consulta ao o cadastro de fornecedores ou no
registro cadastral unificado disponível no Portal Nacional de Contratações Públicas
(PNCP) para:

a) verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital; 
b)  identificar  possível  razão  que  impeça  a  participação  em  licitação,  no

âmbito do órgão ou entidade, que implique proibição de contratar  com o Poder
Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas.

7.13. Constatando-se, junto o cadastro de fornecedores ou no registro cadastral
unificado disponível no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), a situação
de irregularidade do contratado,  será providenciada sua notificação,  por escrito,
para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo
prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual
período, a critério do contratante.

7.14. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o
contratante  deverá  comunicar  aos  órgãos  responsáveis  pela  fiscalização  da
regularidade  fiscal  quanto  à  inadimplência  do  contratado,  bem como  quanto  à
existência  de  pagamento  a  ser  efetuado,  para  que  sejam  acionados  os  meios
pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.
7.15.  Persistindo  a  irregularidade,  o  contratante  deverá  adotar  as  medidas
necessárias  à  rescisão  contratual  nos  autos  do  processo  administrativo
correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa.

7.16.  Havendo  a  efetiva  execução  do  objeto,  os  pagamentos  serão  realizados
normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não
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regularize sua situação junto ao o cadastro de fornecedores ou no registro cadastral
unificado disponível no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP).

7.17. Em atendimento ao inciso VI do art. 92 da Lei Federal nº 14.133 de 1º de abril
de 2021, o pagamento será efetuado no prazo de até 10 (dez) dias úteis contados
da finalização da liquidação da despesa.
7.18. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão
atualizados monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data
de  sua  efetiva  realização,  mediante  aplicação  do  Índice  Nacional  de  Preços  ao
Consumidor Amplo (IPCA) de correção monetária.

7.19. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em
banco, agência e conta corrente indicados pelo contratado.
7.20. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a
ordem bancária para pagamento.

7.21.  Quando  do  pagamento,  será  efetuada  a  retenção  tributária  prevista  na
legislação aplicável.

7.21.1.  Independentemente  do  percentual  de  tributo  inserido  na  planilha,
quando houver, serão retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os
percentuais estabelecidos na legislação vigente.

7.22. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei
Complementar  nº  123,  de  2006,  não  sofrerá  a  retenção  tributária  quanto  aos
impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento
ficará  condicionado  à  apresentação  de  comprovação,  por  meio  de  documento
oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei
Complementar.
7.23.A  antecipação  de  pagamento somente será  permitida se propiciar  sensível
economia de recursos ou se representar condição indispensável para a obtenção do
bem ou para a prestação do serviço, conforme determina o § 1º do art. 145 da lei
Federal nº 14.133/21.

8. DA FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR

8.1.  O fornecedor  será selecionado por  meio  da realização  de procedimento de
licitação,  na  modalidade  concorrência,  sob  a  forma  eletrônica,  com  adoção  do
critério de julgamento pelo Menor Preço
8.2. Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos:
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HABILITAÇÃO JURÍDICA

8.3. Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por
força de lei, tenha validade para fins de identificação em todo o território nacional;

8.4. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a
cargo da Junta Comercial da respectiva sede;
8.5.  Microempreendedor  Individual  -  MEI:  Certificado  da  Condição  de
Microempreendedor  Individual  -  CCMEI,  cuja  aceitação  ficará  condicionada  à
verificação  da  autenticidade  no  sítio  https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-
br/empreendedor;

8.6.  Sociedade  empresária,  sociedade  limitada  unipessoal  -  SLU  ou  sociedade
identificada  como  empresa  individual  de  responsabilidade  limitada  -  EIRELI:
inscrição do ato  constitutivo,  estatuto ou contrato  social  no Registro Público  de
Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada
de documento comprobatório de seus administradores;
8.7. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento
no Brasil, publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da
unidade federativa onde se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a
qual será considerada como sua sede, conforme Instrução Normativa DREI/ME nº
77, de 18 de março de 2020.

8.8. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas
Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus
administradores;
8.9. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato
constitutivo  da  filial,  sucursal  ou  agência  da  sociedade  simples  ou  empresária,
respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de
Empresas  Mercantis  onde  opera,  com averbação  no  Registro  onde  tem sede  a
matriz

8.10.  Os  documentos  apresentados  deverão  estar  acompanhados  de  todas  as
alterações ou da consolidação respectiva.

HABILITAÇÃO FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA

8.5. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ).
8.6.  Prova  de Inscrição  no Cadastro  de Contribuinte  Municipal  (ISS),  relativo  ao
domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível
com o objeto contratual.
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8.7.  Prova  de  regularidade  fiscal  perante  a  Fazenda  Nacional,  mediante
apresentação  de  certidão  expedida  conjuntamente  pela  Secretaria  da  Receita
Federal  do  Brasil  (RFB)  e  pela  Procuradoria-Geral  da  Fazenda  Nacional  (PGFN),
referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU)
por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos
da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita
Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.
8.8.  Prova  de  regularidade  com a  Fazenda  Estadual,  quanto  à  Dívida  Ativa  do
Estado, ou equivalente, referente ao ICMS, expedida pela Secretaria da Fazenda do
Estado da sede da empresa licitante.
8.9. Prova de regularidade com a Fazenda Municipal, através de Certidão Negativa
de  Débitos  Municipais,  ou  equivalente,  expedida  pelo  setor  competente  do
Município da sede da empresa licitante;
8.10. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS).
8.11. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho,
mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa,
nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo
Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943.
8.12.  Declaração de que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno,
perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14
anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição.
8.13. Caso o proponente seja considerado isento dos tributos Estadual ou Municipal,
relacionados  ao  objeto  contratual,  deverá  comprovar  tal  condição  mediante  a
apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou
outra equivalente, na forma da lei.

HABILITAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA

8.14. Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede da empresa,
conforme lei nº 14.133/2021, art.  69, caput,  inciso II,  cuja data de emissão não
poderá ser superior a 30 (trinta) dias da data da abertura da licitação, no caso de
não constar data de validade expressa no documento.
8.14.1.  Será  admitida  a  apresentação  de  Certidão  Positiva  para  a  licitante  em
recuperação  judicial  ou  extrajudicial,  desde  que  acompanhada  de  seu  Plano  de
Recuperação,  já  homologado  pelo  juízo  competente  e  em  pleno  vigor,  apto  a
comprovar  sua  viabilidade  econômico-financeira,  inclusive,  pelo  atendimento  de
todos os requisitos de habilitação econômico-financeira estabelecido neste edital.
 
8.15.  Balanço  patrimonial,  demonstração  de  resultado  de  exercício  e  demais
demonstrações contábeis dos 02 (dois) últimos exercícios sociais, já exigíveis, que
comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a sua substituição por
balancetes ou balanços provisórios.
8.15.1. O Balanço Patrimonial e as demonstrações contábeis supracitados poderão
ser atualizados por índices oficiais quando encerrados a mais de 3 (três) meses da
data de apresentação da proposta, devendo ser utilizado o Índice Geral de Preços –
Disponibilidade Interna – IGP-DI, publicado pela Fundação Getúlio Vargas ou outro
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indicador que o venha substituir, mediante apresentação, junto à documentação, de
memorial de cálculo assinado pelo contador da empresa.
8.15.2. As empresas com menos de um exercício financeiro deverão apresentar
Balanço de Abertura ou último Balanço Patrimonial levantado, conforme o caso.
8.15.3. Serão considerados, “na forma da lei”, o Balanço Patrimonial (inclusive o de
abertura) e as demonstrações contábeis apresentados da seguinte forma: 
I) publicados em Diário Oficial; ou 
II) publicados em Jornal; ou 
III) por cópia registrada ou autenticada na Junta Comercial da sede ou domicílio do
licitante ou no órgão de registro equivalente; ou 
IV) por cópia do livro Diário, devidamente autenticado na Junta Comercial da sede
ou domicílio do licitante, inclusive com os Termos de Abertura e de Encerramento;
ou 
V) na forma de escrituração contábil digital (ECD). 
 
8.15.4. O Balanço Patrimonial e as Demonstrações Contábeis apresentados deverão
conter assinatura do representante legal da empresa e do seu contador ou, caso
apresentadas por meio de publicação, permitir a identificação do veículo e a data
de sua publicação. A indicação do nome do contador e do número do seu registro
no Conselho Regional de Contabilidade - CRC - são indispensáveis.
8.15.5. Análise contábil-financeira da empresa, para a avaliação de sua situação
financeira, a ser apresentada em memorial de cálculo dos índices de Liquidez Geral
(LG),  Liquidez  Corrente  (LC)  e  Solvência  Geral  (SG),  assinada  pelo  contador
responsável, com as seguintes fórmulas:
 

ATIVO CIRCULANTE + REALIZÁVEL A LONGO PRAZO
LG 
=                                                              ----------------------------------------------------- ;

PASSIVO CIRCULANTE + PASSIVO NÃO CIRCULANTE
 

ATIVO TOTAL
SG =                                                            ----------------------------------------------------- ;

PASSIVO CIRCULANTE + PASSIVO NÃO CIRCULANTE
 

ATIVO CIRCULANTE
LC =                                                             ----------------------------------------------------- ;

PASSIVO CIRCULANTE
 
8.15.6. Será considerada apta financeiramente a empresa que tiver os índices de
Liquidez Geral (LG), Liquidez Corrente (LC) e o índice de Solvência Geral (SG) igual
ou maior que 1,0 (um inteiro).
8.15.7. As fórmulas deverão estar devidamente aplicadas em memorial de cálculos
juntado ao balanço.
 
8.16.  Os  índices  estabelecidos  atendem  ao  disposto  no  art.  69  da  lei  federal
14.133/2021, pois permitem a comprovação da situação financeira da empresa de
forma objetiva, foram estabelecidos observando valores usualmente adotados para
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a avaliação da situação financeira das empresas e não frustram ou restringem o
caráter competitivo do certame, pois foram estabelecidos em patamares mínimos
aceitáveis.
 

QUALIFICAÇÃO TÉCNICA
 

Qualificação Técnico-Operacional 
8.17.  Prova  de inscrição  ou  registro  da licitante  junto  ao  Conselho Regional  de
Engenharia e Agronomia (CREA) ou Conselho de Arquitetura e Urbanismo (CAU), da
localidade da sede da proponente, que constem responsáveis técnicos com aptidão
para desempenho de atividades pertinentes ao objeto da licitação, com validade na
data de recebimento dos documentos de habilitação no presente certame.
8.18.  Comprovação  de  aptidão  para  desempenho  de  atividade  pertinente  e
compatível em características, quantidades e prazos com o objeto da licitação, e
indicação das instalações e do aparelhamento e do pessoal  técnico adequado e
disponível para a realização do objeto da licitação, bem como da qualificação da
equipe técnica que se responsabilizará pelos trabalhos.
8.19. A comprovação de aptidão referida no item (8.18) deverá ser apresentada
através de Atestado de desempenho anterior, acompanhado da respectiva Certidão
de Acervo Técnico ou Anotação/Registro de Responsabilidade Técnica (ART/RRT),
emitido  pelo  CREA  ou  CAU,  fornecido  por  pessoa  jurídica  de  direito  público  ou
privado,  com identificação  do assinante,  comprovando  aptidão  da licitante para
desempenho de atividades compatíveis com o objeto da licitação.
8.19.1.  Para  fins  de  comprovação  de  que  trata  esse  subitem são  consideradas
parcelas de maior relevância:
 

DESCRIÇÃO UND QNT
ORÇAMENTO

EXIGÊNCIA
MÍNIMA

COMPROVAÇÃO

ANEL  PRE-MOLDADO
CONCRETO ARMADO

UNID 80 50% 40

 
8.19.2. A exigência de atestados será restrita às parcelas de maior relevância ou
valor significativo do objeto da licitação, assim consideradas as que tenham valor
individual  igual  ou superior a 4% (quatro por cento) do valor total  estimado da
contratação
 
Nota  Explicativa:  As  quantidades  mínimas  exigidas  referem-se  a  parcelas
relevantes, conforme projeto básico, observado os termos do §2º do art. 67 da lei
federal nº 14.133/2021, o qual admite a exigência de atestados com quantidades
mínimas de até 50% (cinquenta por cento) das parcelas de que trata o subitem
(8.19.2),  vedadas  limitações  de  tempo  e  de  locais  específicos  relativas  aos
atestados. 
 
8.20. A indicação das instalações, do aparelhamento e do pessoal técnico citada no
subitem (8.18) deverá ser apresentada através de declaração formal da empresa
licitante.
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8.20.1. A equipe técnica deverá ser composta por no mínimo 01 (um) Engenheiro
Civil ou Arquiteto (responsável técnico).
 
 

 Qualificação Técnico-Profissional

8.21.  Prova  de  inscrição  ou  registro  do  responsável  técnico  junto  ao  Conselho
Regional  de  Engenharia  e  Agronomia  (CREA)  ou  Conselho  de  Arquitetura  e
Urbanismo  (CAU),  com  aptidão  para  desempenho  de  atividades  pertinentes  ao
objeto  da  licitação,  com  validade  na  data  de  recebimento  dos  documentos  de
habilitação no presente certame;
8.22. O Responsável Técnico (Engenheiro Civil ou Arquiteto) deverá ser detentor de
Atestado de desempenho anterior, que deverá acompanhar a respectiva Certidão
de Acervo Técnico ou Anotação/Registro de Responsabilidade Técnica (ART/RRT),
expedido pelo CREA ou CAU, fornecido por pessoa jurídica de direito público ou
privado,  que  comprove  ter  o  profissional  executado  obras  ou  serviços  de
engenharia de características técnicas similares às do objeto ora licitado.
8.22.1.  Para  fins  de  comprovação  de  que  trata  este  subitem são  consideradas
parcelas de maior relevância:
 

DESCRIÇÃO UND QNT
ORÇAMENTO

EXIGÊNCIA
MÍNIMA

COMPROVAÇÃO

ANEL  PRE-MOLDADO
CONCRETO ARMADO

UNID 80 50% 40

 
8.22.2. A exigência de atestados será restrita às parcelas de maior relevância ou
valor significativo do objeto da licitação, assim consideradas as que tenham valor
individual  igual  ou superior a 4% (quatro por cento) do valor total  estimado da
contratação
 
Nota  Explicativa:  As  quantidades  mínimas  exigidas  referem-se  a  parcelas
relevantes, conforme projeto básico, observado os termos do §2º do art. 67 da lei
federal nº 14.133/2021, o qual admite a exigência de atestados com quantidades
mínimas de até 50% (cinquenta por cento) das parcelas de que trata o subitem
(8.22.2),  vedadas  limitações  de  tempo  e  de  locais  específicos  relativas  aos
atestados.
 
8.23. A comprovação do vínculo do profissional técnico com a empresa licitante, de
que trata este edital será feita da seguinte forma:
 
a) Para sócio, mediante a apresentação do ato constitutivo, estatuto, contrato social
consolidado ou contrato social e todos os aditivos.
b)  Para  diretor,  mediante  a  apresentação  da  ata  de  eleição  e  posse  da  atual
diretoria, devidamente registrada junto ao órgão competente.
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c) Se o responsável técnico não for sócio e/ou diretor da empresa, a comprovação
se dará mediante a apresentação da cópia da Carteira de Trabalho e Previdência
Social (CTPS) - devidamente assinada.
d)  Contrato  particular  de  prestação  de  serviços  com  firma  reconhecida  do
contratante e do contratado.
 

Demais Informações sobre a Qualificação Técnica

8.24. Os profissionais indicados pelo licitante na forma dos subitens 8.20 e 8.21
deverão participar da obra ou serviço objeto da licitação, e será admitida a sua
substituição por profissionais  de experiência equivalente ou superior,  desde que
aprovada pela Administração.
8.25. Não serão aceitos Atestados de Acervos Técnicos de Projetos, Fiscalização,
Supervisão, Gerenciamento, Controle Tecnológico ou Assessoria Técnica de Obras.
8.26. No caso de atestados de capacidade técnica emitido em favor de consórcio:
8.26.1. Em caso de apresentação por licitante de atestado de desempenho anterior
emitido em favor de consórcio do qual tenha feito parte, se o atestado ou o contrato
de constituição do consórcio não identificar a atividade desempenhada por cada
consorciado individualmente, para fins de cumprimento do disposto nos subitens
(8.18)  e  (8.22),  serão  adotados  os  seguintes  critérios  na  avaliação  de  sua
qualificação técnica:
8.26.1.1. Caso o atestado tenha sido emitido em favor de consórcio homogêneo, as
experiências atestadas deverão ser reconhecidas para cada empresa consorciada
na proporção quantitativa de sua participação no consórcio.
8.26.1.2. Caso o atestado tenha sido emitido em favor de consórcio heterogêneo, as
experiências atestadas deverão ser reconhecidas para cada consorciado de acordo
com os respectivos campos de atuação.
8.26.1.3.  Na  hipótese  prevista  no  item  (8.26.1),  para  fins  de  comprovação  do
percentual de participação do consorciado, caso este não conste expressamente do
atestado ou da certidão,  deverá ser juntada ao atestado ou à certidão cópia do
instrumento de constituição do consórcio.
 
8.27. Na documentação de que trata o subitem 8.22, não serão admitidos atestados
de responsabilidade técnica de profissionais que, na forma de regulamento, tenham
dado causa à aplicação das sanções previstas nos incisos III e IV do caput do art.
156  da  lei  14.133/2021,  em decorrência  de  orientação  proposta,  de  prescrição
técnica ou de qualquer ato profissional de sua responsabilidade.
8.28. A Administração, no exercício do seu poder-dever de autotutela e com base
no princípio da segurança jurídica (art. 5º, caput, da lei nº. 14.133/2021) e na busca
pela proposta mais vantajosa, entende legítima e proporcional a exigência de que
contratos particulares apresentados em sede de habilitação estejam devidamente
registrados em cartório competente. A medida não restringe a competitividade do
certame, uma vez que não impede a apresentação de contratos particulares, mas
apenas exige que estes estejam formalmente validados nos moldes admitidos pela
legislação  civil,  conferindo-lhes  eficácia  jurídica  e  segurança  ao  procedimento
licitatório.  Embora  o  ordenamento  jurídico  brasileiro  reconheça  a  validade  dos
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contratos  particulares como instrumentos legítimos de manifestação de vontade
entre as partes, tais documentos somente adquirem eficácia em relação a terceiros,
inclusive  frente  à  Administração  Pública,  após  o  devido  registro  no  Cartório  de
Registro de Títulos e Documentos, nos termos do art. 1º da lei federal nº 6.015/19.
Portanto, sob pena de inabilitação, no caso da apresentação de contrato particular
de  prestação  de  serviços  como prova  de  vínculo,  conforme subitem (9.23.d),  o
mesmo  deverá  ser  devidamente  registrado  em  cartório  de  registro  civil
competente.
8.29. Apresentar declaração de que a empresa licitante tomou conhecimento de
todas as informações e das condições locais para o cumprimento das obrigações
objeto deste edital,  devidamente assinada pelo responsável  legal  da empresa e
pelo responsável técnico.
8.29.1. As   empresas   interessadas, por   intermédio  de   pelo   menos  um   de  
seus  representantes   legais,  poderá  procurar  técnico  no  Serviço  Autônomo de
Água e Esgoto do município, que efetuará a visita aos locais onde serão executados
os serviços, tomando pleno conhecimento das condições ambientais, técnicas, do
grau de dificuldades dos trabalhos e dos demais aspectos que possam influir direta
e indiretamente na execução do objeto do presente processo. 
8.29.2. As visitas serão realizadas até 01 (um) dia útil antes da data agendada para
realização  da  sessão,  e  serão  acompanhadas  por  técnico  indicado  pelo  Serviço
Autônomo  de  Água  e  Esgoto  do  município  de  Iguatu,  que  certificará  a  visita,
expedindo o necessário Atestado de Visita e Informações Técnicas, que deverá ser
juntado à Documentação de Habilitação. Quaisquer informações quanto às visitas
poderão ser obtidas junto ao departamento técnico do Serviço Autônomo de Água e
Esgoto.
8.29.3. A empresa interessada,  a seu critério, poderá declinar da vistoria,  sendo
neste caso,  necessário  apresentar  declaração formal  devidamente assinada pelo
responsável  legal  da  empresa  e  pelo  responsável  técnico,  que  tem  pleno
conhecimento das condições e peculiaridades inerentes à natureza dos trabalhos, e
sobre os locais dos serviços, assumindo total responsabilidade por esta declaração,
ficando  impedida,  no  futuro,  de  pleitear  por  força  do  conhecimento  declarado,
alterações contratuais, de natureza técnica e/ou financeira decorrente da vistoria.

9. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO

 9.1. O custo estimado total da contratação é de R$ R$ 2.960.713,30 (dois milhões,
novecentos e sessenta mil, setecentos e treze reais e trinta centavos). 

10. DA ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
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10.1.  As  despesas  decorrentes  da  presente  contratação  correrão  à  conta  de
recursos  específicos  consignados  no  Orçamento,  na(s)  dotação(ções)
1501.04.122.0029.1.042  -  Ampliação,  Reforma  e  Aparelhamento  do  Sistema  de
Água do SAAE, no(s) elemento(s) de despesa(s): 44905100 - Obras e Instalações    ; 

10.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após
aprovação  da  Lei  Orçamentária  respectiva  e  liberação  dos  créditos
correspondentes, mediante apostilamento.

11. DA GARANTIA DE PROPOSTA

11.1. A exigência de garantia de proposta encontra amparo legal no art. 58 da Lei
nº.  14.133/2021, que permite sua solicitação desde que devidamente justificada
pela  Administração  Pública.  O referido  dispositivo  estabelece  que a garantia  de
proposta pode ser exigida como forma de assegurar  a seriedade das propostas
apresentadas  e  evitar  prejuízos  decorrentes  da  desistência  ou  inabilitação
injustificada do licitante vencedor.
11.2. A imposição da garantia de proposta é essencial para resguardar o interesse
público e garantir a participação de licitantes efetivamente comprometidos com o
cumprimento das obrigações contratuais futuras.

11.3. A garantia de proposta surge como mecanismo legítimo e proporcional para
evitar a participação de licitantes descomprometidos,  que apresentem propostas
com o único intuito de frustrar a competitividade, ensejando, eventualmente, sua
desistência injustificada após a adjudicação, em prejuízo ao interesse público.
11.4. Dessa forma, a exigência de garantia de proposta:

I  -  Mitiga  riscos  de  desistência  injustificada,  após  o  julgamento  e  antes  da
assinatura do Termo de Contrato;
II  -  Desestimula  propostas  temerárias  ou  de  caráter  especulativo,  assegurando
maior compromisso e seriedade dos participantes;

III - Promove a eficiência do certame, alinhando-se aos princípios da isonomia, da
seleção da proposta mais vantajosa e da probidade administrativa (art. 5º da Lei nº
14.133/2021);
IV -  Confere maior  segurança jurídica à Administração,  especialmente diante da
necessidade do pronto e eficaz fornecimento dos produtos necessários.
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11.5.  Assim,  diante  da natureza do objeto,  da  sensibilidade  de  execução,  e  da
necessidade  de  garantir  a  efetividade  do certame e  a  seriedade das  propostas
apresentadas, justifica-se tecnicamente e juridicamente a exigência da garantia de
proposta no percentual de até 1% (um por cento) do valor estimado da contratação,
conforme autorizado pelo art. 58, §1º, da lei nº 14.133/2021.

11.6. Tal medida atende ao interesse público, não compromete a competitividade
do certame e reforça o compromisso dos licitantes com a execução futura do objeto
licitado, em consonância com os princípios constitucionais e legais que regem as
contratações públicas.
11.7 Portanto, a exigência de garantia de proposta no presente certame se mostra
necessária e plenamente justificável, nos termos do art. 58 da Lei nº 14.133/2021.
Tal medida visa assegurar a efetividade da licitação, garantindo a participação de
licitantes idôneos e prevenindo eventuais prejuízos à Administração Pública.

11.8.  Diante  do  exposto,  para  fins  de  instrução  da  fase  de  julgamento,  os
proponentes deverão enviar juntamente com a sua proposta de preço inicial, sob
pena de desclassificação da proposta, a prova de garantia de proposta no montante
estipulado  em  1%  (um  por  cento),  do  valor  global  estimado  da  contratação,
considerando somente o valor global dos itens cotados, conforme valores globais
constantes no termo de referência, convertido em anexo I do edital.
11.9. As licitantes poderão optar por uma das seguintes modalidades de garantia:

I)  caução  em  dinheiro  ou  em  títulos  da  dívida  pública  emitidos  sob  a  forma
escritural, mediante registro em sistema centralizado de liquidação e de custódia
autorizado pelo Banco Central do Brasil, e avaliados por seus valores econômicos,
conforme definido pelo Ministério da Economia;
II) seguro-garantia;

III)  fiança  bancária  emitida  por  banco  ou  instituição  financeira  devidamente
autorizada a operar no País pelo Banco Central do Brasil;
IV) título de capitalização custeado por pagamento único, com resgate pelo valor
total.

11.10.  Optando  por  caução  em  dinheiro,  o  licitante  deverá  apresentar  o
comprovante de depósito bancário, (com a identificação do depositante/licitante) a
ser feito na conta em nome do Serviço Autônomo de Água e Esgoto de Iguatu-Ce.

11.11. Caso a modalidade de garantia seja seguro garantia, o licitante deverá fazer
a comprovação da apólice ou de documento hábil expedido pela seguradora, cuja
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vigência  será  de  no  mínimo,  90  (noventa)  dias  contados  a  partir  da  data  da
abertura do certame.

11.12. Caso a modalidade de garantia escolhida seja a fiança bancária, o licitante
entregará o documento original fornecido pela instituição que a concede, do qual
deverá obrigatoriamente, constar: Beneficiário: Serviço Autônomo de Água e Esgoto
de  Iguatu-Ce,  inscrita  no  CNPJ  07.508.138/0001-45.  Objeto:  Garantia  da
participação na Concorrência Eletrônica nº. 2026.XX.XX.XX-SAAE. Valor: 1% (um por
cento)  do  valor  estimado  da  Contratação.  Prazo  de  Validade:  no  mínimo  90
(noventa) dias.

11.13. A garantia de proposta será devolvida aos licitantes no prazo de 10 (dez)
dias úteis,  contado da assinatura do contrato ou da data em que for declarada
fracassada a licitação.
11.14 Implicará execução do valor integral da garantia de proposta a recusa em
assinar o contrato ou a não apresentação dos documentos para a contratação.
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